PARECER Nº 1187 , DE 2011
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O 

PROJETO DE LEI Nº. 106, DE 2010

 

O Projeto de Lei nº. 106, de 2010 foi apresentado pelo Deputado Donisete Braga, pretendendo tornar obrigatórios a identificação do público freqüentador e o monitoramento por imagens nos estádios de futebol do Estado de São Paulo com capacidade superior a 20.000(vinte mil) pessoas. 

 

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 6ª a 10ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

 

Nesta Comissão, agora, para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do artigo 31, § 1º do Regimento Interno consolidado. Passo a fazê-lo, na condição de Relator designado. 



O PL 106/2010 atribui ao clube, ou à entidade que administra o estádio, a responsabilidade pela implantação do sistema de identificação e monitoramento. Em seu artigo 3º, estabelece a abrangência do monitoramento.



A Constituição Federal dispõe, em seu artigo 24, inciso IX, sobre a competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal para legislar sobre desporto. Acresça-se a isso a determinação do artigo 139 da Constituição Estadual, no sentido de que a Segurança Pública é dever do Estado. Desporto e Segurança Pública constituem, justamente, os temas do Projeto sob análise.

 

Trata-se, pois, de matéria de natureza legislativa, não havendo qualquer reserva quanto à iniciativa, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual. Não se encontram óbices a sua tramitação, nos aspectos que cabe a esta Comissão analisar.



Por isso, o parecer é favorável ao Projeto de Lei 106, de 2010.

a) Vanderlei Siraque – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 27/10/2010 

a) Fernando Capez – Presidente
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